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RESUMO: A proposta do artigo é mostrar o quão importante são as ciên-
cias sociais para a compreensão das mudanças climáticas. Para este fim, 
nos focaremos nas controvérsias, explorando principalmente os argumen-
tos dos chamados céticos. Mostraremos então a relevância de algumas te-
orias de autores consagrados: Beck, Latour, Giddens e Hanningan. 
Palavras-chave: Mudança Climática; Sociologia da Ciência; Sociologia Am-
biental. 
The Social Sciences and Controversies around Climate Change 
ABSTRACT: The aim of this paper is to show how important are the social 
sciences to understanding climate change. To this goal, we will focus on the 
controversies, mainly exploring the arguments of so-called skeptics. Then 
we show the relevance of some theories of renowned authors: Beck, 
Latour, Giddens and Hanningan. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Nossa proposta neste artigo é mostrar a 
importância das ciências sociais para a 
compreensão das mudanças climáticas, fo-
cando em torno das controvérsias que exis-
tem a respeito do tema, as quais podem ser 
percebidas por meio do questionamento 
que os chamados céticos do aquecimento 
global fazem, principalmente, em relação às 
previsões e relatórios do Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC). 
Seria muito improvável alguém hoje em 
dia nunca ter ouvido expressões como mu-
dança climática, aquecimento global, etc.. 
Estas expressões estão presentes na ciên-
cia, na mídia, na política, e em diversas ou-
tras instâncias, e não são questões de fácil 
aceitação, havendo debates e discordân-
cias. Sendo assim, trata-se de um tema so-
cial, e não somente meteorológico ou geo-
lógico. 
No entanto, historicamente, as ciências 
sociais tardam em entrar no debate ambi-
ental. O nascimento do movimento ambien-
talista na década de 1960 surpreendeu os 
sociólogos, que não possuíam teorias para 
lidar com esse novo fenômeno (FERREIRA, 
2001). Além disso, o foco de análise das 
ciências sociais até então eram os processos 
de modernização e o ambientalismo, nesse 
contexto, poderia ser visto como atraso. 
No entanto, nas duas últimas décadas, as 
mudanças climáticas têm feito com que as 
ciências sociais produzam mais trabalhos na 
área ambiental, embora essa produção ain-
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da seja pequena e dispersa em várias ver-
tentes. Além disso, o próprio IPCC e outros 
institutos científicos têm avaliado a produ-
ção científica sobre as mudanças climáticas, 
e recomendado maior participação das ci-
ências sociais no debate (MARTINS; FERREI-
RA, 2009). 
Mas existem alguns problemas. A coope-
ração entre ciências naturais e sociais, ge-
ralmente, não vai além de parcerias pontu-
ais em projetos, mesmo porque, as ciências 
naturais já lidam com a mudança climática 
há mais tempo, havendo um acúmulo de 
teorias e métodos. No caso das ciências so-
ciais, existe também o problema de escala: 
as teorias sociais não mudam tão rapida-
mente quanto o clima e o conhecimento 
sobre ele. Mas é claro que alguns progres-
sos têm ocorrido, como por exemplo, a pro-
liferação de programas interdisciplinares, 
ressaltando-se a contribuição de áreas co-
mo Geografia, Demografia, Antropologia, 
Ciência Política, Relações Internacionais, 
Economia e Sociologia (MARTINS; FERREI-
RA, 2009).  
Embora os cientistas sociais estejam ten-
do dificuldade em adequar suas agendas de 
pesquisa às mudanças climáticas, suas con-
tribuições seriam de grande valor para o 
debate. No que tange a mudança climática, 
“risco” (BECK, 2011) e “reflexividade” (GID-
DENS, 1991) são fatores inerentes. Há que 
se compreender melhor as mudanças na 
ciência e na legitimidade dela. E, se por um 
lado, as ciências sociais têm dificuldades 
com a escala da mudança climática, as na-
turais não possuem métodos e teorias para 
lidar com a complexidade de fatores envol-
vidos nas questões ambientais (MARTINS; 
FERREIRA, 2009), as quais, sempre serão 
também questões sociais.  
 
2 HISTÓRICO DA QUESTÃO CLIMÁTICA 
 
Nos últimos 150 anos, a temperatura da 
Terra vem aumentando, e o IPCC, principal 
órgão responsável por definir ações e con-
ceitos sobre tema, trabalha com uma prer-
rogativa do aumento do aquecimento futu-
ro em 2o Celsius (GIDDENS, 2009). Isso por-
que a temperatura poderá subir até 4o Cel-
sius. Se isso acontecer, um terço das espé-
cies do planeta poderá desaparecer. Além 
disso, com o derretimento das geleiras dos 
polos, o nível dos oceanos subiria de 18 a 
58 cm até 2100, o que deixaria diversas i-
lhas e cidades costeiras submersas, deixan-
do centenas de milhares de desabrigados e 
mais de um bilhão sem água potável (BBC 
BRASIL, 2007). 
Não se fala mais em impedir o aqueci-
mento global. A maior parte da comunidade 
científica considera a mudança climática 
uma realidade. É possível que a isso seja a 
maior ameaça que já houve sobre a huma-
nidade (SCHOIJET, 2008) e tem se tornado 
assunto cada vez mais corriqueiro, seja na 
mídia, seja enquanto norte de ações coleti-
vas, seja na ciência, havendo diversas dis-
cordâncias quanto sua origem, quanto a 
real dimensão da mudança e quanto às me-
didas para mitigá-la. 
Desde os séculos XVII e XVII, já se sabia 
que o clima do planeta muda, e as primeiras 
medições da flutuação anuais de tempera-
turas começaram a ser feitas no século XIX, 
sendo que em 1894, o geólogo Harvid Og-
bom já falava da possibilidade um aqueci-
mento global (SCHOIJET, 2008). 
As ciências do clima ganharam forma a 
partir da década de 1950, especialmente 
nos EUA, por meio da Geofísica. Esta área 
recebia grandes aportes financeiros do go-
verno norte-americano, devido à importân-
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cia militar da área (satélites e outros ins-
trumentos de monitoramento remoto) 
(DOEL, 2003). 
Em 1971, James Lovelock, criador da Te-
oria de Gaia e então cientista da NASA 1, 
desenvolveu um equipamento capaz de 
medir as concentrações de CFC 2 da atmos-
fera. Em 1972, durante um encontro de 
climatólogos, discutiu-se a respeito de uma 
nova era glacial. A conclusão a que se che-
gou, foi a de que esta era não chegaria de-
vido a grande quantidade de CO2 presente 
na atmosfera (SCHOIJET, 2008). 
A mídia afirmou a existência do aqueci-
mento global pela primeira vez, em 1981, 
através de uma matéria de Walter Sullivan, 
publicado no jornal The New York Times e 
baseado em um artigo do cientista James 
Hansen. No entanto, no dia seguinte o jor-
nal publica uma nota afirmando serem as 
evidências insuficientes (SCHOIJET, 2008). 
 Em 1988, é criado o IPCC, que surge jus-
tamente da percepção de que a ação hu-
mana altera o clima (OROMBELLI, 2010). A 
grande visibilidade que o tema tem tido, 
pode ser em parte creditada a essa institui-
ção. Trata-se de um órgão das Nações Uni-
das, que conta com delegações de 130 paí-
ses e que tem como objetivo realizar avalia-
ções periódicas do estado do clima na Ter-
ra. O IPCC não faz pesquisa, apenas compila 
as pesquisas existentes.  
Os relatórios são produzidos em quatro 
etapas. Na primeira são mostradas evidên-
cias científicas de que a mudança climática 
está ocorrendo. Na segunda são apresenta-
das as consequências destas mudanças, e a 
terceira fase propõe soluções. A quarta se-
ria uma síntese das anteriores. Esta última 
                                                          
1
 National Aeronautics and Space Administration 
2
 Composto Clorofluorcarbono 
etapa deve antes ser discutida entre os che-
fes de Estado. Os relatórios do IPCC, nesta 
última etapa, vêm sendo contestados su-
cessivamente pelos governos dos EUA e da 
China, os maiores emissores de gases de 
efeito estufa (BBC BRASIL, 2007). 
O primeiro relatório é de 1990, e conclu-
iu que seria necessária a criação da Conven-
ção Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
dança Climática (UNFCCC). 
O segundo é de 1995, e deu origem ao 
Protocolo de Kyoto. Neste relatório, con-
clui-se que até 2080, 50% da Amazônia po-
derá se tornar uma savana, e 75% das fon-
tes de água potável do semiárido brasileiro 
poderão desaparecer até 2050. No entanto, 
o próprio IPCC admite que não exista muita 
pesquisa sobre clima em países em desen-
volvimento, como o Brasil, e que, portanto, 
os dados seriam menos confiáveis (BBC 
BRASIL, 2007).  
O terceiro é de 2001. Este relatório con-
siderou que haveria uma probabilidade de 
66% de que a mudança climática teria cau-
sas antrópicas (BBC BRASIL, 2007). 
O quarto é de 2007, e foi apresentado na 
Conferência do Clima de Bali. Nele conside-
rou-se que haveria 90% de chance de que o 
aquecimento fosse causado por ação an-
trópica (BBC BRASIL, 2007). 
Em 1992, ocorreu a ECO 1992, grande 
marco para o ambientalismo da década de 
1990, bem como do ambientalismo como 
um todo e que contou até com a participa-
ção de diversos líderes religiosos (LEIS, 
2004). Ali foi elaborada a Agenda 21, a Con-
venção sobre Biodiversidade Biológica e a 
Convenção Quadro sobre Mudanças Climá-
ticas (IPAM, 2015), esta última fruto do 
primeiro relatório do IPCC, como já dito.  
Consequência direta do segundo relató-
rio, em 1997 o Protocolo de Kyoto é firma-
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do, tendo sido elaborado durante a III Con-
ferência das Partes da UNFCCC (COP-3). 
Trata-se de um acordo internacional que 
visa à redução das emissões dos principais 
gases do efeito estufa: dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 
hexafluoreto de enxofre (SF6), hidrofluor-
carbonos (HFCs) e perfluorcarbonos (PFCs) 
(IPAM, 2015). 
Para entrar em vigor, o Protocolo de Kyo-
to deveria ser ratificado por pelo menos 55 
das nações pertencentes à UNFCCC. As na-
ções devem estabilizar as emissões de gases 
até 2030, mantendo um patamar razoável. 
Isso custaria somente 3% do PIB mundial 
(IPAM, 2015). O grande problema aqui fo-
ram os Estados Unidos, então responsáveis 
por 36% das emissões. Os EUA se negaram 
a assinar, e o tratado só começou a valer 
em 2005, com a entrada da Rússia e de 
quase todos os países desenvolvidos (IPAM, 
2015). 
Estes acordos, no entanto, apresentam a 
clássica tensão norte x sul, em que os países 
desenvolvidos cobram dos países em de-
senvolvimento que reduzam suas emissões 
de carbono, enquanto os países em desen-
volvimento afirmam que se fizerem isso, 
não poderão atingir o mesmo patamar dos 
países desenvolvidos, os quais, afinal, teri-
am sidos os grandes responsáveis pela mai-
or parte das emissões já lançadas. Durante 
o governo Clinton, os EUA, um dos princi-
pais poluidores do planeta, aceitaram redu-
zir as emissões, mas desde que os emergen-
tes também diminuíssem. Trata-se de um 
impasse de difícil solução, que já ocorrera 
no Fórum de Estocolmo de 1972 em torno 
de outras questões ambientais (LEIS, 2004; 
VIOLA, 2002). 
Em 2007, se deu a conferência de Bali. O 
objetivo era avaliar os resultados obtidos a 
partir de Kyoto. A novidade aqui reside no 
Mapa do Caminho de Bali, um documento 
que visa simplificar a adesão ao tratado, e 
que cria um fundo de recursos para que os 
países em desenvolvimento se adaptem a 
produzir com baixas emissões de gases do 
efeito estufa (PROTOCOLO DE KYOTO INFO, 
2015). 
O quinto relatório, de 2014, reitera a 
gravidade das mudanças climáticas e afirma 
que aumentaram as evidências que atestam 
sua origem antrópica. A concentração de 
gases do efeito estufa na atmosfera aumen-
tou, bem como a ocorrência de eventos 
climáticos extremos. Além disso, os oceanos 
vêm se aquecendo e se acidificando (IPCC, 
2014). 
O relatório de 2014 conferiu bastante 
importância às ações de mitigação e adap-
tação. Afirma enfaticamente a necessidade 
de reestruturação política, institucional e 
cultural, admitindo assim que as soluções 
não se reduzem a mudanças de cunho tec-
nológico. O relatório tem um tom pessimis-
ta, afirmando inclusive que mesmo que ze-
rássemos as emissões de gases do efeito 
estufa, as alterações no clima persistiriam 
ainda por um largo período de tempo (IPCC, 
2014). No entanto, relativiza esse pessi-
mismo ao afirmar que o risco constitui tam-
bém uma oportunidade.  
Segundo o relatório de 2014, as emissões 
de gases do efeito estufa deveriam ser ime-
diatamente zeradas, para que fosse manti-
do um aumento de 2º C em relação às tem-
peraturas médias do início da era industrial. 
Para que este objetivo seja atingido, deve 
haver uma restruturação da tecnologia, da 
economia, das instituições e mesmo das 
escolhas individuais (IPCC, 2014). Embora 
estas recomendações possam parecer va-
gas, o relatório as repete com frequência, 
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conferindo (aparentemente) bastante im-
portância às ciências sociais nesta meta. 
Enquanto descoberta científica a questão 
climática surgiu a partir das ciências meteo-
rológicas. No entanto, as mudanças climáti-
cas afetam o planeta inteiro, e se fazem 
necessárias ações para mitigá-las, gerando 
discussões. E de maneira nenhuma se trata 
de uma mera discussão entre peritos, pois 
nos fóruns globais que tratam de mudança 
climática – dos quais o IPCC tem sido o mais 
importante –, fica evidente que estas ações 
passam principalmente por aspectos soci-
ais, como instituições, modelos econômi-
cos, arranjos políticos e até mudanças indi-
viduais de comportamento. 
 
3 CONTROVÉRSIAS 
 
Redundante seria dizer que o tema das 
mudanças climáticas é controverso e incer-
to. Embora a questão tenha ganhado legi-
timidade a partir das ciências naturais, é 
fato que o tema transcende as disciplinas 
ambientais, meteorológicas e geológicas 
(YEARLEY, 2009). 
As discussões em torno das mudanças 
climáticas se pautam pelos conceitos de 
vulnerabilidade, incerteza e mitigação, sen-
do que os cenários construídos pelo IPCC se 
baseiam em previsões para o futuro, previ-
sões estas que sempre se alteram (BBC 
BRASIL, 2007). Surgem então diversos des-
dobramentos na política e na ciência, lem-
brando que o próprio IPCC deixa clara a ne-
cessidade de mais trabalhos na área de ci-
ências sociais (MARTINS; FERREIRA, 2009). 
Mas não obstante a legitimidade do ór-
gão e dos citados fóruns, existem céticos do 
aquecimento global. Os geólogos Fredd Sin-
ger, Dennis Avery e Patrick Michaels afir-
mam que o IPCC é composto de só um terço 
de cientistas, os demais seriam represen-
tantes de interesse na indústria da mitiga-
ção de carbono. Afirmam os autores que o 
atual aquecimento da Terra é moderado e 
não é produzido pelo homem. Já o cientista 
político Bjorn Lomborg afirma que o aque-
cimento global existe e de fato é causado 
pelo homem. As consequências, no entan-
to, não seriam tão graves, havendo proble-
mas mais urgentes, como epidemia de 
AIDS, miséria e armas nucleares. Os jorna-
listas Christopher Booker e Richard North 
não se aprofundam nas origens e conse-
quências do aquecimento, mas afirmam 
estarmos vivendo uma era de pavores. Céti-
cos, como estes jornalistas, afirmam que a 
percepção de risco pelo público é falsa. As 
estatísticas mostram que é muito mais pro-
vável um indivíduo morrer em um acidente 
de carro do que em um acidente de avião, 
por exemplo. No entanto, mais pessoas têm 
mais medo de viajar de avião do que de car-
ro (GIDDENS, 2009). 
Embora a ciência se beneficie, e em 
grande medida dependa da controvérsia, há 
que se ter cuidado. Em primeiro lugar, os 
céticos são em grande parte divulgadores 
científicos, e não cientistas. Estes últimos 
escrevem para seus pares, ao contrário da-
queles que escrevem para o grande público. 
Em 1989, um ano depois da criação do 
IPCC, foi criada a Global Climate Coalition, 
formada pela indústria petroleira dos EUA, 
como Mobil e Olin. A coalização recebeu 
apoio do Congresso estadunidense, bem 
como de importantes mídias desse país, 
como Forbes e Wall Street Journal. Muitos 
nomes importantes fizeram parte desta 
campanha, como Robert Willians, assessor 
da indústria petroleira, que, em 1991, apre-
goava na mídia a necessidade de desacredi-
tar os movimentos ambientalistas, sob pena 
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de, se os americanos não o fizessem, o país 
poder vir a ter sérios problemas econômi-
cos (SCHOIJET, 2008). 
Frederick Seitz publicou um artigo, em 
1998, em que afirmou ser o aquecimento 
global “um presente da Revolução Industri-
al.” Seitz é um renomado físico militar da 
década de 1940, que passou a ocupar altos 
cargos no governo norte-americano, como 
por exemplo, assessor presidencial na Co-
missão de Energia Atômica. O artigo foi pu-
blicado na Energy and Environment, uma 
revista científica norte-americana conheci-
da por abrigar publicações de céticos. Em 
entrevista, a editora Sonja Boehmer Chris-
tensen, afirmou que “a revista tem sua pró-
pria agenda política” (SCHOIJET, 2008). 
A função da coalização foi a de deslegi-
timar o IPCC, e alguns cientistas em particu-
lar, bem como negar ou minimizar a exis-
tência do aquecimento global, criando uma 
falsa controvérsia. Não é que a controvérsia 
não exista, mas certamente que empresas 
do setor petroleiro não seriam as institui-
ções científicas mais confiáveis para tratar 
do tema. No entanto, os céticos consegui-
ram relativo êxito na formação da opinião 
pública. 
Em 2004, a revista Discovery publica uma 
matéria onde afirma não haver discordância 
em relação a este assunto: o clima do pla-
neta está esquentando, e por causas antró-
picas. Já a revista Times publicou uma pes-
quisa de opinião que diz que somente 56% 
dos norte-americanos acreditam na exis-
tência do aquecimento global. E a maior 
parte dos entrevistados acredita existirem 
mais controvérsias do que de fato existem 
(ORESKES, 2007). Além disso, perceber o 
aquecimento não significa conhecer suas 
causas, tampouco saber o que fazer para 
detê-lo (MARTINELLI, 2010). 
Segundo dados compilados de Nisbet e 
Meyers (2007), em 1986, 23% dos norte-
americanos já ouviram falar de aquecimen-
to global. Em 2007, eram mais de 90%. No 
entanto, somente 23% estariam convenci-
dos da sua realidade. Mas ainda assim, em 
2007, os norte-americanos apontaram o 
aquecimento global como o maior dos pro-
blemas ambientais. Em anos anteriores, era 
a qualidade da água (NISBET; MEYERS, 
2007). 
Além disso, a complexidade do tema, e a 
série de fatores correlacionados, confunde 
o público (e mesmo os cientistas não se en-
contram de acordo em relação aos efeitos 
em cadeia provocados pelas mudanças cli-
máticas). Eventos geograficamente distan-
tes, como o derretimento do gelo no ártico, 
o qual por sua vez modifica as correntes 
marítimas, causando furacões, são de difícil 
compreensão. E fica ainda pior, pois, embo-
ra em média a temperatura do planeta es-
teja se aquecendo, as mudanças climáticas 
podem causar um inverno rigorosamente 
frio, como vem ocorrendo no hemisfério 
norte (RIVA, 2010). 
Quanto ao alcance do risco, o público 
tende a pensar em si mesmo e nas suas fa-
mílias ou na humanidade como um todo. 
Raramente correlacionam mudança climáti-
ca com sua localidade, e também não con-
sideram ser esta uma questão fundamental, 
pois haveria questões mais importantes, 
como saúde, economia e segurança. A ciên-
cia chega ao público mediada pela mídia, 
que, por sua vez, é pouco científica. De um 
lado, os catastrofistas, que utilizam expres-
sões como “ponto de não retorno”, e de 
outro, os negacionistas, que se valem dos 
argumentos dos catastrofistas para deslegi-
timarem as ciências do clima, e mesmo 
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questionar a existência do aquecimento glo-
bal (RIVA et. al, 2010). 
Mike Lockwood, físico que afirma a exis-
tência do aquecimento global e nega qual-
quer causa não-antrópica, diz que o público 
ouve os céticos porque estes dizem o que 
as pessoas querem ouvir (SCHOIJET, 2008). 
E de fato, é mais confortável pensar que 
não existe aquecimento ou que existe, mas 
que nada podemos fazer. Além disso, como 
já dito, os cientistas escrevem para seus 
pares, enquanto os divulgadores escrevem 
para o grande público. Sendo assim, mesmo 
que os argumentos dos últimos não tenham 
muita fundamentação, atingem um público 
maior e são mais facilmente compreendidos 
(ORESKES, 2007). 
Mas o fato é que a maior parte das insti-
tuições científicas relacionadas ao clima 
concorda que a mudança existe e é causada 
pelo homem. A partir do buscador “climate 
change”, pode-se constatar que a maior 
parte dos artigos encontrados na Web of 
Science afirma a existência do aquecimento 
global e que o mesmo tem origem antrópi-
ca. É claro, não necessariamente os cientis-
tas afirmam com essas palavras, mas é que 
já se sabe que o clima do planeta muda, e 
que está mudando mais rápido do que os 
modelos previam, e que nenhum outro fato 
explica melhor essa mudança do que a ação 
antrópica (ORESKES, 2007). 
Embora o próprio IPCC afirme que exista 
90% de chance da mudança ser causada 
pelo homem, e não há nenhuma maneira 
de comprovar com 100% de certeza, não 
existe nenhum motivo para acreditar que a 
mudança climática não esteja ocorrendo. 
Os céticos, além de não serem cientistas 
(em sua maioria), se limitam a questionar a 
ciência, os métodos de laboratório, etc. E 
como se não bastasse, o clima da Terra vem 
sendo medido desde o século XIX, e desde 
então, a temperatura só vem aumentando. 
Seria absurdo inferir que o próximo ano 
será mais quente do que o anterior? (ORES-
KES, 2007) 
E nem só de métodos indutivos vive a ci-
ência do clima. A maior parte das teorias 
sobre aquecimento vem se confirmando. 
Desde antes do século XX, sabe-se que o 
CO2 na atmosfera causa efeito estufa. Sabe-
se também que a quantidade de CO2 vem 
aumentando, o mesmo valendo para as 
temperaturas. Seria então imprudente de-
duzir que o CO2 causa efeito estufa? E mais, 
uma vez que é sabido que a atividade in-
dustrial, – que até então só vem aumentan-
do – emite CO2, que razão teríamos para 
duvidar que o aquecimento – na velocidade 
atual – tem causas antrópicas? (ORESKES, 
2007). De qualquer maneira, os céticos são 
minoria, e não são ouvidos pelo IPCC. O que 
eles têm em comum, é não acreditarem 
totalmente nas previsões desse órgão (GID-
DENS, 2009). 
Existem céticos que inclusive acusam o 
IPCC de ser ameno. Richard Pearce diz que 
a mudança será abrupta, e não gradual. E o 
cientista espacial James Hansen diz que o 
aquecimento global implica em perigos in-
certos e não mensuráveis. O derretimento 
do permafrost na Sibéria (o que de fato vem 
ocorrendo) libera imensas quantidades de 
gás carbônico e metano. E pouca pesquisa 
se tem feito a esse respeito (GIDDENS, 
2009). 
Os cientistas que falam sobre mudança 
climática, mas que são amenos conseguem 
mais financiamento e publicações. Para S-
choijet (2008), este é um procedimento so-
cialmente irresponsável. Os cientistas deve-
riam parar de esperar por provas incontun-
díveis antes de recomendar ações de miti-
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gação, pois afinal, quando mais se demora a 
agir, maiores e mais imprevisíveis se torna-
ram os efeitos, além dos efeitos em cadeia. 
Por exemplo, a falta de chuva diminui o 
crescimento das árvores, que por sua vez, 
passam a reter menos carbono (PES-QUISA 
FAPESP, 2014). 
Os cientistas podem questionar o tama-
nho da mudança climática, podem questio-
nar os métodos do IPCC, etc.. Mas as evi-
dências apontam para uma direção: o clima 
está esquentando (ORESKES, 2007). Isso 
basta? Não, porque os cientistas naturais se 
encarregam de qualificar e quantificar a 
mudança climática, mas cabe à sociedade 
implantar os mecanismos de redução de 
mitigação. E muitos setores, ou não con-
cordam com a relevância da questão, ou 
são contrários a ela.  
 
4 TEORIAS SOCIAIS E AS CONTROVÉRSIAS 
EM TORNO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 
Muitas abordagens sociológicas poderi-
am ser dadas ao tema: poderíamos olhar 
para as controvérsias entre os especialistas, 
para os afetados pelas mudanças climáticas, 
para a resiliência ou mudança do capitalis-
mo e mesmo da geopolítica global, para as 
implicações de uma ciência de risco, para as 
significações sociais do tema, etc. 
Hanningan (2009), um dos pioneiros da 
sociologia ambiental, afirma que a ciências 
sociais, historicamente, tem mostrado relu-
tância em abarcar o ambiente nas suas aná-
lises. O foco da disciplina seriam os proces-
sos de desenvolvimento econômico, e a 
questão ambiental seria vista como atraso, 
sendo que a área seria carente de teorias 
que se prestem a analisar a dimensão am-
biental. 
O autor então propõe algumas aborda- 
gens, como a “reflexão da hipótese”, que 
diz que a sensibilidade ambiental é propor-
cionada pela a cobertura dada pela mídia, e 
não pela percepção do problema. Sendo 
que em locais onde a degradação é mais 
óbvia, não necessariamente encontraremos 
uma população mais sensível ao problema. 
Sua recomendação, no entanto, é a de que 
os sociólogos deveriam analisar as questões 
ambientais olhando para a maneira como o 
problema é colocado, para quem são os 
formuladores de exigências, qual a retórica 
e convencimento e para quem legitima o 
problema. Mas embora reconheça o papel 
da mídia, do Estado e dos movimentos soci-
ais, Hanningan (2009) afirma que todo pro-
blema ambiental necessita de embasamen-
to científico. No que toca a mudança climá-
tica, mostramos que o tema se legitima pela 
ciência, atingindo a visibilidade que tem em 
grande medida, por causa do IPCC. Não 
obstante, a percepção pública do fenômeno 
não caminha par a par com os relatórios da 
instituição. E a mídia, muitas vezes adota o 
caminho oposto, argumentando que o a-
quecimento global não seria tão grave 
quanto diz o IPCC, ou mesmo que, não esta-
ria ocorrendo. Embora Hanningan (2009) 
não fale especificamente de mudanças cli-
máticas, e desde a publicação de “Environ-
mental Sociology”, houve alguns avanços 
nas abordagens. No entanto, Hanningan 
(2009) já anuncia alguns conceitos que vie-
ram a se tornar importantes nas aborda-
gens sociológicas acerca de temas ambien-
tais.  
Em primeiro lugar o princípio de precau-
ção, característico da sociedade de risco. 
Em linhas gerais este princípio diz respeito a 
cobrar da ciência que sempre se deve con-
siderar o risco inerente a uma inovação. É 
claro, o conceito apresenta controvérsias, 
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como a alegação de que isto se trata de po-
lítica, e não de ciência. Giddens (2009) a-
firma que o princípio da precaução nada 
tem de ciência, sendo oriundo de uma dada 
vertente do ambientalismo que valoriza 
uma natureza intacta. Esta postura, no en-
tanto, em nada nos ajudaria a mitigar as 
consequências da degradação ambiental, 
que deveriam ser combatidas com mais i-
novações tecnológicas, segundo o autor.  
Hanningan também aborda o conceito de 
comunidades epistêmicas. Estas seriam co-
munidades transnacionais de especialistas, 
científicos ou não, que tanto legitimam 
questões quanto influenciam tomadas de 
decisão (HANNINGAN, 2009). O IPCC seria 
composto por comunidades epistêmicas. 
Não estamos afirmando que Hanningan cri-
ou o termo, tampouco que tenha sido o seu 
difusor. Mas o conceito está implícito na 
obra de outros autores que pensaram so-
ciologicamente sobre as questões ambien-
tais, como Beck (2011) e Latour (1994, 
2004). 
Estes dois autores, mas não somente e-
les, pensam as questões ambientais em um 
quadro de questionamento da modernida-
de, comumente chamado de pós-moderni-
dade (BECK, 2011; LATOUR 1994, 2004). 
Latour realiza uma crítica mais radical, 
questionando a concepção científica sobre 
a natureza. E neste questionamento, faz a 
sua grande crítica ao projeto moderno: a de 
que a modernidade consiste de uma onto-
logia que constrói uma separação radical 
entre sociedade e natureza (LATOUR, 1994). 
Essa ontologia não passaria de um artificia-
lismo para o autor, pois os fatos seriam de 
natureza híbrida. As crises ambientais, no 
entanto, teriam a propriedade de desnudar 
essa ideologia. As ciências seriam as gran-
des instâncias responsáveis por manter a 
artificialidade de construção, pois insistiri-
am na separação das esferas na hora de 
construir o conhecimento. E Para melhor 
compreender a ciência e a modernidade, 
deveríamos primeiramente olhar para as 
caixas-pretas e as redes (LATOUR, 1994; 
2000). 
Quando as pesquisas se concluem, quan-
do uma nova descoberta ou formulação 
cientifica é realizada, os resultados apare-
cem como prontos e inquestionáveis. Ocor-
re, no entanto, que este processo nunca é 
puramente factual. Antes de um novo co-
nhecimento científico se estabelecer, ele 
deve interagir com o conhecimento já esta-
belecido e disputar seu espaço. E nesta dis-
puta, entram diversos outros fatores, que 
não somente o supostamente frio e impar-
cial processo de pesquisa (KUHN, 1998; LA-
TOUR, 2000). Sendo assim, a questão climá-
tica seria composta pelo IPCC, pelas pesqui-
sas que compila, pelos fóruns globais, pela 
mídia, e até pelo clima propriamente dito! 
Tudo isso poderia ser compreendido como 
a ontologia do carbono, a qual por sua vez é 
composta por diversos fatores (FERNANDEZ 
et. al., 2014). Estes diversos outros fatores 
podem ser compreendidos como uma rede, 
que engloba agentes humanos e não hu-
manos, os quais Latour denomina actantes. 
Participam da rede as entidades, institui-
ções, laboratórios, cultura, valores, objetos, 
indivíduos, etc. Ou seja, são elementos 
constituintes das redes, toda e qualquer 
instância capaz de provocar mudanças. Mas 
não se trata, de maneira nenhuma, de se 
enxergar os fatores sociais por trás dos ob-
jetos, nem tampouco, de tomar os objetos 
como dados. Sendo uma rede, com diversos 
fatores interligados, a inovação interage 
com o pré-estabelecido, em um processo 
que não se resume em relações de poder, 
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mas que também não é isento delas. É o 
que Latour denomina de Actor-Network-
Theory (ANT) (LATOUR, 2012).  
Outra vertente fundamental de análise 
diz respeito à “sociedade de risco”, em es-
pecial, na obra de Ulrich Beck (2011). O li-
vro Risk Society fora escrito na década de 
1980, quando o debate ambiental já come-
çava a ganhar a sociedade como um todo, 
aliciando movimentos sociais. O desastre 
nuclear de Chernobyl fora um marco do 
período. 
No trabalho, Beck questiona alguns pila-
res da modernidade. O risco social, ambien-
tal e político modificaria comportamentos 
clássicos, como a estrutura da família bur-
guesa, participação social e legitimidade da 
ciência (BECK, 2011). 
O conceito de risco repousa na incerteza. 
As projeções seriam sempre feitas para o 
futuro, e se baseariam em parâmetros in-
certos. A ciência, no entanto, ainda é a ins-
tância legítima de construção de conheci-
mento, e mesmo na definição dos riscos. 
Mas já não pode mais operar a partir de 
outras esferas da sociedade, pois passa a 
ser constantemente questionada (BECK, 
2011). 
O questionamento também viria de den-
tro, pois a ciência da sociedade de risco te-
ria uma tendência de se hiper-especializar, 
o que resulta em desconhecimento e desle-
gitimação mútua entre os especialistas, re-
sultando em mais incertezas. E diante do 
aumento destas incertezas, a ciência res-
ponderia com mais especializações (BECK, 
2011). O próprio desenvolvimento da ciên-
cia que se hiper-especializa, contribui para 
o surgimento de controvérsias em torno do 
clima. E embora os parâmetros do IPCC não 
sejam tão incertos quanto argumentam os 
céticos, ainda assim são parâmetros que se 
baseiam em previsões de cenários que 
sempre se alteram. 
Giddens, por outro lado, escreve especi-
ficamente sobre as mudanças climáticas, 
colocando-as em um quadro de crise ambi-
ental e de modernidade. O autor aborda 
diversas dimensões da questão, desde a 
ação individual (poupar combustível, utilizar 
produtos sustentáveis, etc.) até as conse-
quências geopolíticas das mudanças climá-
ticas, passando por controvérsias de ciência 
e crítica ao capitalismo (GIDDENS, 2009). 
O autor admite a existência dos riscos, 
chegando a comparar os riscos do aqueci-
mento global à extinção de diversas socie-
dades do passado que consumiram seus 
recursos naturais e entraram em colapso, 
como os nativos da Ilha de Páscoa 
(GIDDENS, 2009; JARED, 2005). No entanto, 
afirma que os riscos são uma oportunidade 
de reestruturação política e tecnológica. 
Giddens (2009) credita ao ambientalismo 
a promoção do tema, mas atualmente o 
objeto vem sendo reivindicado por várias 
outras correntes, da ciência e da política. O 
risco então desafiaria as posições políticas 
de esquerda e de direita, pois transcenderia 
as ideologias. Mas o caminho inverso tam-
bém ocorreria: dada a grande aceitação do 
tema, outras ideologias o utilizariam, como 
os defensores da União Européia (a justifi-
cativa é a de que seria mais fácil a imple-
mentação de políticas de mitigação).  
Giddens (1991) também fala sobre a mo-
dernidade reflexiva. O atual estágio da mo-
dernidade teria atingido características dis-
tintas das do projeto Iluminista. A reflexivi-
dade consiste no questionamento incessan-
te das condições de existência desta mo-
dernidade, sendo que o simples processo 
de acúmulo de conhecimento não consiste 
mais uma garantia de se estar certo. A ciên-
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cia perde importância, mas ainda é uma 
forma legítima de conhecimento. E o acesso 
ao conhecimento, não se faz de maneira 
homogênea (GIDDENS, 1991). Sendo assim, 
os céticos se valem das incertezas em torno 
do conhecimento que se tem sobre o clima 
para deslegitimar o IPCC. O IPCC, por outro 
lado, não é totalmente simétrico. A maior 
parte da pesquisa feita sobre o clima se 
concentra nos EUA, Suíça, Alemanha e Ja-
pão (SCHOIJET, 2008), diminuindo a confia-
bilidade que se tem em relação aos dados 
de países como o Brasil. 
Mas somente ter conhecimento não sig-
nifica agir, como é o caso dos EUA, que in-
veste pesadamente em pesquisa sobre o 
clima, mas que, até o presente momento, 
tem se mostrado refratário a qualquer a-
cordo de redução de gases do efeito estufa 
(BBC BRASIL, 2007; SCHOIJET, 2008).  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Mudança climática hoje em dia, tornou-
se tema transversal, se entremeando em 
diversos setores e abordagens. E o assunto 
não se limita a uma questão científica, tam-
pouco uma questão restrita às ciências na-
turais. 
No entanto, iniciou das ciências naturais, 
e não se descola delas para se legitimar en-
quanto questão. Existem controvérsias em 
torno do tema, em parte por conta da pró-
pria dinâmica do fenômeno, que obriga as 
ciências a reformularem seus modelos rapi-
damente, quase que na velocidade das mu-
danças climáticas. E em parte, devido à ne-
cessidade de reestruturação de setores e-
conomicamente importantes, como a in-
dústria do petróleo e do automóvel. 
O assunto gera controvérsias. E essas 
controvérsias não podem ser compreendi-
das com os métodos das ciências naturais, 
mas sim com os métodos das ciências soci-
ais. 
Não foi nosso objetivo aqui, mostrar qual 
teoria social seria mais apropriada para 
compreender as controvérsias em torno das 
mudanças climáticas, mas apenas mostrar o 
quanto o debate se enriqueceria com uma 
maior participação das ciências sociais, e 
por outro lado, o quanto as ciências sociais 
se enriqueceriam. 
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